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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE CRUZ SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PERÍCIA DISPENSADA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
MEIOS DE PROVA. PORTA ARROMBADA. NECESSIDADE DE 
REPARAÇÃO IMEDIATA. PRESENÇA DA CONFISSÃO, PROVA 
TESTEMUNHAL E DOCUMENTAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta 
Corte firmada no sentido de que é dispensável a perícia do local em que 
rompido o obstáculo no crime de furto qualificado quando está 
devidamente comprovado por outros meios de prova, tal como se deu na 
hipótese. Não se pode exigir da vítima que conserve sua propriedade 
desprotegida enquanto aguarda a realização de exame pericial.

2. No caso em análise, a confissão do paciente, as provas 
testemunhais, bem como as documentais (fotos) apresentadas nos autos 
constataram que a porta foi arrombada para o cometimento do delito.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta 
Corte firmada no sentido de que é dispensável a perícia do local em que 
rompido o obstáculo no crime de furto qualificado quando está 
devidamente comprovado por outros meios de prova, tal como se deu na 
hipótese. Não se pode exigir da vítima que conserve sua propriedade 
desprotegida enquanto aguarda a realização de exame pericial.

2. No caso em análise, a confissão do paciente, as provas 
testemunhais, bem como as documentais (fotos) apresentadas nos autos 
constataram que a porta foi arrombada para o cometimento do delito.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE HENRIQUE CRUZ 

SANTANA contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do habeas 

corpus do ora agravante (fls. 84/89).

No presente regimental (fls. 96/116), o agravante sustenta que o TJSE não 

afastou a necessidade da prova pericial em razão da realização de reparo no bem, mas 

sim no fato de que o exame pericial supostamente se mostraria dispensável porque a 

prova testemunhal foi capaz de supri-la, contrariando o entendimento desta Corte.

Requer a reforma da decisão agravada para a concessão da ordem de habeas 

corpus.

Parecer pelo desprovimento do recurso (fls. 130/141).
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É o relatório

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

É caso de manutenção da decisão agravada.

O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta Corte firmada no 

sentido de que é dispensável a perícia do local em que rompido o obstáculo no crime 

de furto qualificado quando está devidamente comprovado por outros meios de prova, 

tal como se deu na hipótese. Não se pode exigir da vítima que conserve sua 

propriedade desprotegida enquanto aguarda a realização de exame pericial. 

No caso em análise, a confissão do paciente, as provas testemunhais, bem 

como as documentais (fotos) apresentadas nos autos constataram que a porta foi 

arrombada para o cometimento do delito. Nesse sentido:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO. QUALIFICADORAS DE 
ARROMBAMENTO E ESCALADA MANTIDAS. PERÍCIA 
INDIRETA. POSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DE CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. RECONHECIMENTO DO 
CRIMECONTINUADO. IMPOSSIBILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA E MODUS OPERANDI DOS 
CRIMES DIVERSO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO 
MANDAMUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, "excepcionalmente, quando 
presentes nos autos elementos aptos a comprovar" a 
incidência das qualificadoras "de forma inconteste, pode-se 
reconhecer o suprimento da prova pericial" (AgRg no HC n. 
556.549/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe 1º/3/2021, grifei).

III - Na presente hipótese, as qualificadoras foram 
comprovadas pela prova testemunhal, onde às vítimas 
"foram contundentes ao relatarem que as subtrações 
ocorridas nos Fatos 4, 5 e 7 foram cometidas mediante 
rompimento de obstáculo, consistente no arrombamento de 
janela lateral em relação aos dois primeiro crimes, e 
arrombamento de janela frontal quanto ao último ilícito" (fl. 
699).

IV - Consignando a Corte de origem, ainda, que 
"corroborando a prova oral supra, quanto ao Fato 7, fora 
produzido laudo pericial, no qual "foi constatado 
arrombamento recente, por ação mecânica, da tranca de 
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uma das janelas localizadas na região frontal do pavimento 
superior da edificação, danificando a mesma e 
possibilitando o acesso ao interior do prédio" (fl. 699).

V - Ressalta-se, que "a jurisprudência desta Corte 
consolidou entendimento no sentido de que o Tribunal de 
origem pode, mantendo a pena e o regime inicial aplicados 
ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados 
em 1ª instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, 
sem configurar ofensa ao princípio do ne reformatio 
in pejus; desde que observados os limites da pena 
estabelecida pelo Juízo sentenciante bem como as 
circunstâncias fáticas delineadas na sentença e na exordial 
acusatória" (HC n. 410.387/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 23/5/2019, grifei).

VI - Ademais, "havendo duas ou mais circunstâncias 
qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para formar 
o tipo qualificado e as demais poderão ser consideradas 
como circunstâncias desfavoráveis, seja para agravar a 
pena na segunda etapa da dosimetria, seja para elevar a 
pena-base na primeira fase do cálculo" (AgRg no HC n. 
583.237/PR, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 3/11/2021, grifei).

VII - In casu, verifica-se que a Corte de origem 
afastou o vetor referente às circunstâncias do crime, 
mantendo o mesmo patamar de aumento realizado na 
sentença condenatória, "retificando o cálculo dosimétrico 
realizado sentencialmente, de modo a migrar o repouso 
noturno à primeira etapa de cálculo de todos os crimes pelo 
qual restou condenado" (fl. 706). Portanto, inexiste 
constrangimento legal a ser sanado no caso dos autos.

VIII - Por fim, "conforme a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, no tocante ao crime continuado, exige-
se, como requisito de ordem subjetiva, o dolo global ou 
unitário entre os crimes parcelares, isto é, para ficar 
caracterizada a continuidade delitiva, além dos requisitos 
objetivos, é necessária a demonstração da unidade de 
desígnios. A continuidade delitiva é uma ficção jurídica que 
beneficia o agente, segundo a qual vários delitos 
cometidos são entendidos como desdobramento do 
primeiro, conforme o preenchimento dos requisitos 
objetivos e subjetivos" (AgRg no HC n. 787.656/PR, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 31/3/2023, grifei).

IX - No presente caso dos autos, o paciente é 
criminoso habitual, ostentando condenações anteriores por 
crimes contra o patrimônio. Salientando a Corte a quo, 
ainda, que o modus operandi dos crimes foi diverso, o que 
por si só, afasta a figura do crime continuado.

X - De mais a mais, "consignado pelas instâncias 
ordinárias que não foi evidenciada unidade de desígnio 
entre as condutas, requisito subjetivo necessário para o 
reconhecimento da ficção jurídica da continuidade delitiva, 
maiores incursões acerca do tema demandariam detido 
revolvimento do contexto fático-probatório, o que não se 
admite na via estreita do writ" (AgRg no HC n. 769.044/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/3/2023, 
grifei). Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 802.748/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 23/8/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. ESCALADA. REPOUSO NOTURNO. 
DOSIMETRIA DA PENA. QUALIFICADORA DA 
ESCALADA. CONFISSÃO. PRECEDENTES. FRAÇÃO DA 
TENTATIVA JUSTIFICADA (1/3). ITER CRIMINIS. Agravo 
regimental improvido.(AgRg no HC n. 680.978/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. 
COMPROVAÇÃO. PROVA INCONTESTE

.1. Não se olvida que esta Corte firmou orientação 
de ser imprescindível, nos termos dos arts. 158 e 167 do 
CPP, a realização de exame pericial para o 
reconhecimento das qualificadoras de escalada e 
arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, 
do CP), quando os vestígios não tiverem desaparecido e 
puderem ser constatados pelos peritos. Precedente.

2. Contudo, importa ressaltar a orientação de que, 
"'excepcionalmente, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar a escalada de forma 
inconteste, pode-se reconhecer o suprimento da prova 
pericial [...]'(AgRg no HC n. 556.549/SC, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021)" (AgRg 
no HC n. 691.823/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 
30/9/2021).

3. Na hipótese, a circunstância qualificadora foi 
comprovada pela prova oral, inclusive pela confissão do 
próprio réu, além da existência de laudo papiloscópico "que 
identificou impressões digitais no local apontado pela 
vítima como sendo o local onde o réu pulou o muro".

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.895.487/DF, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 2/5/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO PELO ARROMBAMENTO. PROVA 
PERICIAL QUE ATESTOU RECENTE RECONSTRUÇÃO 
DE JANELA ARROMBADA. PROVA ORAL. 
POSSIBILIDADE. INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem não divergiu do entendimento 
consolidado nesta Corte Superior no sentido de que é 
dispensável a perícia do local do arrombamento no crime 
de furto qualificado pela destruição de obstáculo quando 
devidamente comprovado por outros meios de prova. 
Destaque-se que não se pode exigir da vítima que 
conserve sua propriedade desprotegida enquanto se 
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aguarda a realização de exame pericial. No caso em 
análise, a prova testemunhal, bem como pelo laudo pericial 
que constatou recente reconstrução da janela arrombada.

2. Consoante entendimento da Suprema Corte, 
são requisitos para aplicação do princípio da 
insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. No caso dos autos, as 
instâncias ordinárias concluíram que não houve reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e nem ausência 
de periculosidade social na ação, pois se trata de agente 
contumaz na prática de crimes contra o patrimônio, 
reincidente específico em furto qualificado.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.
(AgRg no HC n. 570.476/SC, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
de 16/12/2021).

 
Assim, ausente qualquer constrangimento que justifique a concessão da ordem 

de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 863.888 / SE
Número Registro: 2023/0386057-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012630320228250074 12630320228250074 202284000673 202300345582

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : JOSE HENRIQUE CRUZ SANTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE CRUZ SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39491443 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:52:23
Código de Controle do Documento: ecb2de22-2c23-42fa-8cc5-603ff48a7731


